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SUMÁRIO 
 

No passado dia 14 de junho, foi publicada a Lei n.º 36/2021, que aprova a 

Lei-quadro que estabelece o (novo) regime jurídico aplicável ao estatuto de 

utilidade pública e procede, também, a modificações em matéria fiscal, pro-

movendo alterações em sede de IRC, Imposto do Selo e IMT. A referida Lei 

entra em vigor amanhã, dia 1 de julho de 2021. 
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A INTRODUÇÃO 

1. No passado dia 14 de junho, foi pu-

blicada a Lei n.º 36/2021, que aprova a 

Lei-quadro que estabelece o (novo) re-

gime jurídico aplicável ao estatuto de 

utilidade pública e procede, também, a 

modificações em matéria fiscal, promo-

vendo alterações várias em sede de 

IRC, de Imposto do Selo e de IMT.  

Conforme se refere na correspondente 

exposição de motivos, esta Lei tem 

como objetivo proceder a uma revisão, 

global e integrada, da legislação aplicá-

vel às fundações e às entidades com 

estatuto de utilidade pública, refor-

çando, por esta via, os instrumentos de 

fiscalização da sua atividade, para ga-

rantir que não se desviam dos fins para 

os quais foram criadas. 

Com efeito, o regime legal aplicável às 

entidades com estatuto de utilidade pú-

blica remonta a 1977 e carecia de ser 

modernizado.  

2. A nova Lei-quadro põe fim à dis-

persão legislativa vigente, não só 

atualizando a legislação vigente, como 

revogando, também, várias disposições 

e diplomas avulsos sobre esta matéria, 

centralizando-se, assim, as referências 

ao estatuto de utilidade pública num só 

diploma.  

Adicionalmente é, também, criada, 

uma funcionalidade no ePortu-

gal.gov.pt que permite gerir os pedidos 

de atribuição, gestão, renovação e ces-

sação do estatuto de utilidade pública, 

bem como divulgar informação pública 

e produzir informação estatística sobre 

todas as entidades a quem seja atribu-

ído estatuto de utilidade pública. 

Entre as principais alterações introdu-

zidas pela referida Lei, podemos desde 

já referir a eliminação da distinção en-

tre pessoas coletivas de utilidade 

pública administrativa e de mera utili-

dade pública, passando os 

beneficiários deste estatuto a designar-

se, apenas, por pessoas coletivas com 

estatuto de utilidade pública.  

A CONFIRMAÇÃO DO INTERESSE 

NA MANUTENÇÃO DO ESTATUTO 

3. Importa notar que as entidades 

com estatuto de utilidade pública deve-

rão comunicar à Secretaria-Geral da 

Presidência do Conselho de Ministros 

(SGPCM), através do referido portal 

ePortugal.gov.pt., o interesse em man-

ter este estatuto de acordo com os 

prazos seguintes:  

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com
https://dre.pt/application/conteudo/165036155
https://dre.pt/application/conteudo/277832
https://eportugal.gov.pt/pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica
https://eportugal.gov.pt/pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica
https://eportugal.gov.pt/pt/fichas-de-enquadramento/fundacoes-e-pessoas-coletivas-de-utilidade-publica
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• para as pessoas coletivas privadas 

a quem o estatuto tenha sido atri-

buído até 31 de dezembro de 1980 - 

até 31 de dezembro de 2023,  

• para as pessoas coletivas privadas 

a quem o estatuto tenha sido atri-

buído entre 1 de janeiro de 1981 e 31 

de dezembro de 1990 - até 31 de de-

zembro de 2024;  

• para as pessoas coletivas privadas 

a quem o estatuto tenha sido atri-

buído entre 1 de janeiro de 1991 e 31 

de dezembro de 2000 - até 31 de 

dezembro de 2025; 

• para as pessoas coletivas privadas 

a quem o estatuto tenha sido atri-

buído entre 1 de janeiro de 2001 e 31 

de dezembro de 2010 - até 31 de de-

zembro de 2026; 

• para as pessoas coletivas privadas 

a quem o estatuto tenha sido atri-

buído entre 1 de janeiro de 2011 e 1 

de julho de 2021 - até 31 de dezem-

bro de 2027. 

4. Para as entidades de utilidade pu-

blica que procedam à referida 

comunicação, o estatuto de utilidade 

terá a duração de 10 anos a contar da 

data esta comunicação e caso a comu-

nicação não seja realizada no prazo 

indicado, o estatuto de utilidade pública 

caducará. 

Os referidos prazos de comunicação 

não são, contudo, aplicáveis às funda-

ções constituídas ao abrigo do direito 

privado às quais tenha sido atribuído o 

estatuto de utilidade pública por meio 

de ato administrativo, cujo estatuto 

apenas cessa nos termos gerais. 

OS BENEFÍCIOS FISCAIS 

5. No que às alterações tributárias 

diz respeito, importa referir que de 

acordo com o teor da referida Lei-qua-

dro do estatuto de utilidade pública, as 

pessoas coletivas com estatuto de utili-

dade pública gozam de isenções 

tributárias, reconhecidas e atribuídas 

nos termos e condições da legislação 

respetiva, designadamente relativas a: 

• imposto do selo; 

• IMT e IMI, no que respeita a bens 

imóveis destinados direta e imedia-

tamente à realização dos fins 

estatutários da pessoa coletiva 

com estatuto de utilidade pública; 

• IRC; 

• custas processuais; 

• taxa de exploração da Direção-Ge-

ral de Energia e Geologia e 

contribuição para o audiovisual, no 

que respeita a bens imóveis desti-

nados à realização dos fins 

estatutários da pessoa coletiva; 

• taxas associadas a espetáculos e 

eventos públicos promovidos pela 

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com
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pessoa coletiva com estatuto de 

utilidade pública, desde que tal não 

impeça, falseie ou restrinja, de 

forma sensível, a concorrência, no 

todo ou em parte, no mercado rele-

vante correspondente; e  

• taxa pela publicação das alterações 

aos respetivos estatutos no sítio na 

Internet de acesso público onde são 

feitas as publicações obrigatórias 

previstas na lei. 

6. É alterada a redação da norma de 

isenção de Imposto do Selo aplicável às 

entidades com estatuto de utilidade pú-

blica em conformidade com a 

eliminação da distinção das pessoas 

coletivas de utilidade pública adminis-

trativa e de mera utilidade pública. 

Assim, a isenção de Imposto do Selo já 

aplicável às pessoas coletivas de utili-

dade pública administrativa e de mera 

utilidade publica passa a ser aplicável 

às pessoas coletivas com estatuto de 

utilidade pública. 

7. No mesmo sentido, é revogada a 

isenção de IRC aplicável às pessoas co-

letivas de utilidade pública 

administrativa, passando esta isenção 

a ser apenas aplicável às pessoas cole-

tivas com estatuto de utilidade publica 

que prossigam, exclusiva e ou predomi-

nantemente, fins científicos ou 

culturais, de caridade, assistência, be-

neficência, solidariedade social, defesa 

do meio ambiente e interprofissiona-

lismo agroalimentar.  

À semelhança do regime anterior, a 

isenção de IRC aplicável às pessoas co-

letivas com estatuto de utilidade 

pública encontra-se dependente de re-

conhecimento do Ministro das 

Finanças, a requerimento dos interes-

sados. 

Por outro lado, é simplificada a redação 

de um dos requisitos cuja observância 

continuada deverá ser cumprida para 

que a isenção de IRC seja aplicável, de-

terminando-se, a este respeito, a 

necessidade de um exercício efetivo, a 

título exclusivo ou predominante, de 

atividades dirigias à prossecução dos 

fins que justificaram a isenção. 

8. É, também, adaptada a redação 

da norma que consagra a isenção de 

IMT, quanto aos bens destinados, di-

reta e imediatamente, à realização dos 

seus fins estatutários, dispondo-se que 

tal isenção passa a ser aplicável às pes-

soas coletivas com estatuto de 

utilidade pública. 
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A ENTRADA EM VIGOR 

9. Esta Lei-quadro entrará em vigor 

no dia 1 de julho de 2021.  

** 

Lisboa, 30 de junho de 2021 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Rita Arcanjo Medalho 
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